
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0039916-15.2010.815.2001
Origem       : 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relator       : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante       : Francisco Viana Maia
Advogado      : Francinaldo da Costa Dias
Apelada       : PBprev - Paraíba Previdência
Procuradores : Euclides Dias de Sá Filho e outros

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
DEPENDÊNCIA  ECONÔMICA  COM  PEDIDO
LIMINAR.  IMPROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO.
GENITOR  DO  SEGURADO.  DEPENDÊNCIA
ECONÔMICA. APLICAÇÃO DO ART. 19, § 2º, “d”,
DA LEI  ESTADUAL  Nº  7.517/2003.  PRETENSÃO
RECURSAL.  RECONHECIMENTO  DA
DEPENDÊNCIA  ECONÔMICA  EM  RELAÇÃO  A
FILHO  FALECIDO.  ACERVO  PROBATÓRIO
FAVORÁVEL.  PROVA  TESTEMUNHAL.
UTILIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. ÔNUS PREVISTO
NO ART. 333, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
ATENDIMENTO  PELO  DEMANDANTE.
REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO  DA
APELAÇÃO.

- O art. 19, da Lei Estadual nº 7.517/2003, estabelece
em  seu  §  2º,  alínea  “d”,  que  os  pais,  se
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economicamente dependentes, declarados como tais
em ação declaratória de dependência econômica, são
considerados dependentes do segurado.

-  Restando comprovada a condição de dependente
do genitor,  em relação ao filho falecido,  sobretudo
pelos documentos e declarações anexados à inicial, é
de se reconhecer a dependência econômica alegada. 

- Consoante entendimento do Superior Tribunal de
Justiça, é possível a utilização de prova testemunhal
para  fins  de  comprovação  da  dependência
econômica de genitor em relação a filho segurado,
eis  que,  por  não  ser  presumida,  “deverá  ser
corroborada, seja na via administrativa, seja perante
o Poder  Judiciário,  ainda  que apenas  por  meio  de
prova  testemunhal.”  (STJ;  REsp  1.082.631;  Proc.
2008/0182631-6; RS; Quinta Turma; Relª Minª Laurita
Vaz; Julg. 19/03/2013; DJE 26/03/2013).

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.

Francisco Viana Maia ajuizou Ação Declaratória de
Dependência Econômica, sustentando a sua dependência econômica em relação ao
seu  filho  falecido,  Douglas  do  Carmo  Viana,  com  quem  convivia  e  de  quem
dependia financeiramente, posto ser idoso, sendo os rendimentos que recebe a título
de  aposentadoria  suficientes  apenas  custear  as  suas  despesas  básicas,  não  tendo,
contudo,  sido  reconhecido  como dependente  pela  PBprev  -  Paraíba  Previdência,
pelo que lhe foi negado o benefício a que faz jus em decorrência da morte do seu
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filho.

Contestação  ofertada  pela  PBprev  -  Paraíba
Previdência,  fls.  53/57,  aduzindo não ter  o  autor  comprovado a  sua condição de
dependente do segurado, pelo que deve o pedido ser julgado improcedente.

O  Magistrado  singular  julgou  improcedente  o
pedido, nos seguintes termos, fls. 84/85:

… DESACOLHO O PEDIDO AUTORAL feito nos
presentes autos de n° 200.2010.039.916-7.

Inconformado, Francisco  Viana  Maia Apelou,  fls.
86/88, sustentando a necessidade de reforma da sentença, ao fundamento de restar
demonstrada nos autos a sua dependência econômica em relação a seu filho falecido,
bem como a sua impossibilidade de se manter, destacando, ainda, o que enuncia o
art.  1.694, do Código Civil  e o art.  14 da Lei  nº 10.741/2003.  Por fim, pugna pelo
provimento do recurso, para ser julgado procedente o pedido inicial, a fim de ser
declarada  judicialmente  a  dependência  econômica  alegada  para,  posteriormente,
requerer junto ao Estado o benefício a que faz jus.

Contrarrazões,  fls.  92/96,  postulando a manutenção
da sentença, alegando, para tanto, apenas ter cumprido o disposto no art. 19, da Lei
nº 7.517/2003, já que o apelante não comprovou a sua situação de dependência em
relação  ao  segurado. Alternativamente,  em  caso  de  condenação,  pugna  pela
observância às disposições da Lei nº 9.494/4997 e que os honorários sejam fixados em
conformidade com o art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dr. José Raimundo de Lima, fls. 102/105, opinou pelo provimento do recurso.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

O  cerne  da  questão  reside  em  aferir  se  Francisco
Viana Maia, autor da presente demanda, dependia economicamente de Douglas do
Carmo Viana, filho seu falecido em 13/06/2010.

Inicialmente,  os  documentos  acostados ao  processo
comprovam ser o postulante pai do falecido Douglas do Carmo Viana, fl. 11, então
Agente de Investigação da Polícia Civil do Estado da Paraíba, fls. 15/17.

Desta  feita,  aplicável,  na  espécie,  o  art.  19,  da  Lei
Estadual  nº  7.517/2003,  o  qual  estabelece  os  critérios  de  concessão  de  benefícios,
asseverando, em seu § 2º, alínea “d”, que são dependentes do segurado  os pais, se
economicamente  dependentes,  assim  declarados  em  ação  declaratória  de
dependência econômica, senão vejamos:

Art.  19  -  Os  critérios  de  concessão  de  benefícios
observarão  as  regras  estabelecidas  na  Constituição
Federal. 
§ 2° - São dependentes do segurado:
[...]
d  -  os  pais,  se  economicamente  dependentes  do
segurado,  declarados  como  tais  em  Ação
Declaratória de Dependência Econômica.

Pois bem. Como se sabe, a teor do art. 333, do Código
de  Processo  Civil,  incumbe a  parte  autora  comprovar  o  fato  constitutivo  do  seu
direito, enquanto que ao réu cumpre demonstrar a ocorrência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito invocado.

No caso, entendo ter o apelante se desincumbido do
ônus  que  lhe  competia,  é  dizer,  o  acervo  probatório  colacionado  aos  autos
demonstram a sua condição de dependência econômica em relação ao segurado, pelo

Apelação Cível nº 0039916-15.2010.815.2001                                                                                                                                                                             4



deve ser declarada a dependência econômica perseguida.

Senão vejamos. O autor é pessoa idosa, com mais de
70 (setenta) anos, sendo aposentado, pelo que recebia, ao tempo da morte do seu
filho, renda de um salário mínimo mensal. Quanto ao fato de o mesmo residir no
mesmo imóvel que o seu filho quando vivo, os documentos de 18/20, 30/V e 31/44,
atestam tal situação. Igualmente, a certidão de óbito de fl. 12 comprova que o de cujus
era solteiro e não possuía filhos, tendo deixado como únicos herdeiros os seus pais,
sendo que, à fl. 13, consta termo de renúncia expressa de  Elúcia Maria do Carmo,
mãe do segurado, a quaisquer bens e direitos deixados pelo seu filho falecido.

No que tange à assertiva do órgão previdenciário no
sentido de fragilidade das provas testemunhais para fins de comprovar a pretensão
do autor, o Superior Tribunal de Justiça admite que, em casos como o dos autos, ou
seja,  quando  se  persegue  a  declaração  de  dependência  econômica  para  fins  de
reconhecimento do direito a benefício previdenciário, a comprovação da condição de
dependente em relação ao filho segurado seja feita através de prova testemunhal,
senão vejamos:

PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO POR MORTE.  ARTS.
16,  INCISO II  E § 4º,  74 E 75 DA  LEI Nº 8.213/91.
DEPENDÊNCIA  ECONÔMICA  DOS  GENITORES
EM  RELAÇÃO  AO  FILHO  INSTITUIDOR  DO
BENEFÍCIO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO,
AINDA  QUE  APENAS  POR  MEIO  DE  PROVA
TESTEMUNHAL. PAI  NOMEADO CURADOR DO
FILHO  NO  PROCESSO  DE  INTERDIÇÃO.
CONDIÇÃO  QUE,  CUMPRIDAS  AS  EXIGÊNCIAS
PRESCRITAS  NAS  NORMAS  PREVIDENCIÁRIAS,
NÃO TEM O CONDÃO DE ILIDIR O DIREITO AO
BENEFÍCIO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E
PROVIDO.  1.  A  pensão  por  morte  é  devida  ao
conjunto de dependentes do Segurado que falecer e,
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não  havendo  integrantes  da  classe  precedente  -
companheira/esposa  ou  filhos  menores  de  21  anos
não emancipados -, os genitores são, para o Regime
Geral da Previdência Social, os detentores do direito
ao recebimento do benefício. 2. Além da relação de
parentesco,  é  preciso  que  os  pais  comprovem  a
dependência  econômica  em relação  ao  filho,  sendo
certo  que essa  não é  presumida,  isto  é,  deverá  ser
corroborada, seja na via administrativa, seja perante
o  Poder  Judiciário,  ainda  que  apenas  por  meio  de
prova  testemunhal.  [...].  (STJ;  REsp  1.082.631;  Proc.
2008/0182631-6; RS; Quinta Turma; Relª Minª Laurita
Vaz; Julg. 19/03/2013; DJE 26/03/2013) - grifei.

Sobre a possibilidade de comprovação,   através de
prova  testemunhal,  da  dependência  econômica  em  relação  ao  segurado,  a
jurisprudência pátria:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE CONHECIMENTO.
BENEFÍCIO  DA  PENSÃO  POR  MORTE.
COMPROVAÇÃO  DE  DEPENDÊNCIA
ECONÔMICA.  ADMISSIBILIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  POR  MEIO  DE  PROVAS
TESTEMUNHAIS.  A  legislação  previdenciária  não
estabelece  qualquer  tipo  de  limitação  quanto  aos
meios  de  prova  para  verificação  da  dependência
econômica  dos  pais  em  relação  à  filha  falecida,
podendo  esta  ser  comprovada  por  provas
testemunhais.  Restando  demonstrado  por  prova
testemunhal e pelo depoimento pessoal de um dos
autores  que a  filha assistia  aos  pais  no auxílio  das
despesas do lar quando viva, procede o pedido de
declaração  de  dependência  econômica  apresentada
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pelos  autores  a  fim  de  obter  concessão  de  pensão
vitalícia.  Recurso não provido. (TJSP; APL 0039548-
26.2010.8.26.0602;  Ac.  7283020;  Sorocaba;  Terceira
Câmara  de  Direito  Público;  Rel.  Des.  Ronaldo
Andrade; Julg. 10/12/2013; DJESP 24/01/2014). 

Ademais, em que pese o autor possuísse, ao tempo
em que o segurado era vivo, renda própria, já que é aposentado desde o ano de 2004,
fl.  30,  tal  fato  não  descaracteriza  a  dependência  em  discussão,  sobretudo  se
considerado que tal benefício equivale a um salário mínimo.

Ao se debruçar sobre o tema,  o  representante  do
Ministério Público consignou:

O  fato  do  promovente  perceber  aposentadoria  do
INSS (um salário mínimo) não descaracteriza, por si
só, a alegada relação de dependência econômica, pois
a falta de exclusividade, com já dito anteriormente,
não constitui óbice à concessão da benesse postulada
- fl. 104.

Em complemento, o enunciado no art. 124, da Lei nº
8.213/1991 não veda o recebimento conjunto de aposentadoria por idade e pensão por
morte, ou seja, “É possível a percepção de mais de um benefício previdenciário desde
que não possuam a mesma natureza e sejam originados de fatos geradores distintos.”
(TJBA  -  APL:  00909099520088050001  BA  0090909-95.2008.8.05.0001,  Relator:  José
Edivaldo Rocha Rotondano, Data de Julgamento: 02/10/2012, Quinta Câmara Cível,
Data de Publicação: 16/11/2012).

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE RURAL.
APOSENTADORIA  RURAL  POR  IDADE.
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CUMULAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
FATO  NOVO  CAPAZ  DE  ALTERAR  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
ANÁLISE  DE  VIOLAÇÃO  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA  DO  STF.
AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  1.  O  agravo  regimental  não
apresentou  fato  novo  capaz  de  alterar  os
fundamentos  da  decisão  agravada  que  deu
provimento  ao  Recurso  Especial.  2.  "sendo  a
aposentadoria  por  idade  prestação  garantida  ao
segurado, e a pensão por morte prestação garantida
aos  seus  dependentes,  espécies  distintas  de
benefícios  previdenciários,  não  há  vedação  legal
que impossibilite sua cumulação, tanto em virtude
de sua natureza, como de sua origem. Inteligência
do art. 124, da Lei nº 8.213/91. " (Resp 246.512/RS, 3. ª
Seção, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ de 01/07/2004)
[…].  (STJ;  AgRg-REsp  1.103.117;  2008/0277280-1;
Sexta  Turma;  Relª  Desª  Conv.  Alderita  Ramos  de
Oliveira; DJE 03/06/2013; Pág. 935) - destaquei.

E,

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
PREVIDENCIÁRIO.  CUMULAÇÃO  DE
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ RURAL COM
PENSÃO  POR  MORTE  DE  TRABALHADOR
RURAL.  POSSIBILIDADE.  ESPÉCIES  DISTINTAS.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1.  A  Lei  nº
8.213/1991, que unificou os sistemas previdenciários
urbano  e  rural  e,  no  art.  124  (com  as  alterações
instituídas  pela  Lei  nº  9.032/1995),  estabeleceu  as
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vedações à cumulação de benefícios previdenciários,
dentre as quais não se encontra proibição à percepção
conjunta de quaisquer aposentadoria e pensão, sejam
da  área  urbana  ou  rural,  inclusive.  2.  O  fato  de  a
autora  receber  benefício  de  aposentadoria  por
invalidez  rural  (fl.  24),  não  elide  a  concessão  de
pensão por morte, inclusive, em razão do seu caráter
social e protetivo, a Lei previdenciária, quando mais
benéfica para o segurado, deve ser aplicada de forma
imediata,  principalmente,  na  hipótese,  em  que  a
autora, atualmente, está com 98 (noventa e oito) anos
de  idade.  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.  (STJ;  AgRg-REsp  1.123.232;
2009/0113513-6;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.  Marco
Aurélio Bellizze; DJE 23/05/2013; Pág. 893). 

Pelas  razões  postas,  deve ser  julgado procedente o
pedido do autor, para ser declarada a sua dependência econômica em relação ao seu
filho falecido Douglas do Carmo Viana.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.

Em  razão  da  inversão  do  ônus  sucumbencial,
condeno  a  parte  demandada/vencida  em  honorários  advocatícios,  arbitrados  em
1.000,00 (mil reais), o que se faz em conformidade com o art. 20, § 4º, do Código de
Processo Civil.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
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Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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